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Resumo

O presente estudo objetivou conhecer as condições de saúde relacionadas aos cuidados à puérpera 
e seu filho na realidade prisional de um conjunto penal Feminino da Bahia, identificando ações e 
cuidados relacionados à puérpera privada de liberdade e seu recém-nascido. Tratou-se de um estudo 
de campo com enfoque qualitativo com a população carcerária feminina de gestantes e puérperas de 
um presídio. Foi utilizado como instrumento de pesquisa entrevista semi- estruturada e grupo focal 
realizada com seis puérperas presidiárias. Através da análise de conteúdo foram determinadas três 
categorias: Cuidados x Negligências à mulher no puerpério: a privação da maternidade; Cuidados x 
negligências ao bebê: os pequenos invisíveis e Separação mãe-filho: uma segunda penalização. Como 
resultado foi possível evidenciar que o sistema penitenciário feminino encontra-se despreparado na 
sua estrutura e na oferta de profissionais capacitados para lidar com as especificidades das gestantes, 
puérperas e seus filhos dentro do contexto da prisão. É preciso que a sociedade conheça como se dá o 
cuidar de filhos na prisão e que os profissionais da enfermagem conheçam a sua importância também 
no cenário das mulheres privadas de liberdade.
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INTRODUÇÃO

A situação das mulheres privadas de liberdade no 
Brasil tem-se revelado numa sucessão de violações 
dos direitos humanos em geral, mais agravadas às 
puérperas e seus recém-nascidos. O pagamento 
pelo delito cometido da mãe é estendido para o fi-
lho que é submetido à condições iniciais de vida 
insalubres e que podem comprometer o seu de-
senvolvimento.(1) De acordo com dados de 2012 do 
Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), 
existem mais de 36 mil mulheres presas no Brasil. 
Na Bahia são 709 mulheres presas, equivalente a 
5,11% da população carcerária estadual e 2,13% da 
população carcerária feminina do país.(2) 

Frente ao aumento da criminalidade entre as mu-
lheres, o Governo Federal nos últimos anos tem 
formulado políticas públicas voltadas para esta po-
pulação levando em consideração as suas especi-
ficidades.(3) Em 2009, foi instituída a Lei nº 11.942, 

que determinou que às gestantes presidiárias fosse 
assegurado acompanhamento médico, extensivo 
ao recém-nascido. Determinou também que os es-
tabelecimentos penais destinados às mulheres de-
vem ser dotados de berçário, seção para gestantes 
e parturientes e de creche. Porém estudos apontam 
a distância entre o que está previsto em Lei e as 
reais situações vivenciadas pelas mães e seus be-
bês privados de liberdade. A permanência da crian-
ça na penitenciária é outro tema debatido e de certa 
forma defendida por haver comprovação da impor-
tância do vínculo mãe e filho na fase inicial da vida 
da criança.(1) A amamentação representa o principal 
meio de estabelecer este vínculo além de garantir 
outros benefícios tanto para a criança quanto para 
a mãe.(4) Após o período estabelecido em lei de 
permanência da criança sob os cuidados maternos, 
a mãe e o bebê são submetidos a uma separação 
que acarreta sofrimento às mães.(5) A Resolução  
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número 4 de 2009 do Conselho Nacional de Políti-
ca Criminal e Penitenciária aponta que o processo 
de separação da mãe e do bebê deve se dá de forma 
gradual, porém mais uma vez sugere-se o distan-
ciamento do que é estabelecido em lei da realida-
de das mães e recém-nascidos que vivem atrás das 
grades.(6) A atenção à gestante e o recém-nascido 
no sistema prisional é uma área de atuação da En-
fermagem ainda pouco conhecida no Brasil. O en-
fermeiro é o profissional de saúde responsável por 
atuar como educador realizando promoção, pre-
venção e atenção integral à saúde.(7) De acordo com 
o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciá-
rio, e ratificado com a implantação da Política Na-
cional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Pri-
vadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), 
o Ministério da Saúde assegura a inclusão da po-
pulação privada de liberdade no Sistema Único de 
Saúde.(8,9) Diante desta problemática nacional, com 
presidiárias mães acompanhadas de seus filhos e 
desprovidas das ações de saúde regulamentadas 
em lei, surgiu a seguinte questão norteadora: como 
se caracteriza a condição de saúde de puérperas e 
seus filhos no sistema prisional da cidade de Sal-
vador, Bahia? Para tal o estudo teve como objetivo 
geral conhecer as condições de saúde relacionadas 
aos cuidados à puérpera e seu filho na realidade pri-
sional da cidade de Salvador. 

METODOLOGIA 

Este artigo trata-se de uma pesquisa de campo 
exploratória de abordagem qualitativa. O enfoque 
qualitativo teve como finalidade compreender a 
situação e/ou a percepção do ator social.(10)  O es-
tudo foi realizado no Conjunto Penal Feminino lo-
calizado em um Complexo Penitenciário na cidade 
de Salvador – BA, tendo como sujeitos da pesquisa 
mulheres gestantes e puérperas acompanhadas 
dos seus filhos que estavam em privação de liber-

dade na unidade em questão e que aceitaram livre-
mente participar da pesquisa mediante assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Para a coleta de dados utilizou-se entrevis-
ta semiestruturada e realização de um grupo focal. 
Na primeira etapa da coleta de dados foi realizado 
um grupo focal a fim de obter informações a partir 
da experiência coletiva. Na segunda etapa, deu-se 
início as entrevistas semiestruturadas, de forma 
individual, a fim de garantir a privacidade e con-
fidencialidade das informações. Foram realizadas 
06 entrevistas, sendo 03 entrevistadas gestantes e 
03 puérperas. Através da análise do conteúdo das 
entrevistas foi estabelecida a caracterização do 
grupo e identificadas 03 categorias: 1) Cuidados x 
Negligências à mulher no puerpério: a privação da 
maternidade; 2) Cuidados x negligências ao bebê: 
os pequenos invisíveis e 3) Separação mãe-filho: 
uma segunda penalização. Para a análise dos da-
dos foi utilizada a análise de edição, descrita por 
Crabtree e Miller, onde o pesquisador assume o pa-
pel de intérprete e posteriormente desenvolve um 
esquema de classificação para estruturar a organi-
zação dos dados.(11) Foram utilizadas também as 
etapas descritas por Bardin.(12) Para preservar o sigi-
lo, as entrevistadas foram codificadas com nomes 
de flores. A pesquisa foi realizada no período de 
Agosto de 2013 à Julho de 2014, após a submissão 
e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa rece-
bendo parecer favorável, sob número (346.920) de 
acordo com Resolução n° (466/2012), do Conselho 
Nacional de Saúde.(13)

DESCRIÇÃO DOS SUJEITOS DA 
PESQUISA

As mulheres entrevistadas foram compostas na 
sua maioria por jovens entre 20 e 24 anos de idade, 
negras, procedentes da capital e zona metropolita-
na com 1º grau incompleto conforme demonstrado 
na tabela 1. 
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Tabela 1 - Caracterização das gestantes/puérperas presidiárias entrevistadas quanto a faixa etária, raça/cor, 
procedência e escolaridade, Salvador, 2013

Faixa Etária
Nº %

20 a 24 anos 4 66,6

25 a 29 anos 1 16,7

30 a 34 anos 1 16,7

TOTAL 6 100

Raça/Cor
Nº %

Negra 3 50

Parda 2 33,3

Branca 1 16,7

TOTAL 6 100

Procedência
Nº %

Capital e zona metropolitana 4 66,6

Zona urbana de interior 1 16,7

Zona rural 1 16,7

TOTAL 6 100

Escolaridade
Nº %

1º grau incompleto 3 50

1º grau completo 1 16,7

2º grau incompleto 2 33,3

TOTAL 6 100

Fonte: dados da pesquisa.

Analisando a questão do motivo de reclusão, 
contatou-se que metade das apenadas entrevista-
das foram acusadas de roubo ou furto, (gráfico 1) 
como demonstrado em estudo feito por Viafore e 

indo de encontro com o estudo de Nicolau e tam-
bém com o boletim do InfoPen de 2012, que mos-
tram uma maior predominância de mulheres deti-
das por tráfico de entorpecentes.(14-16)   

Gráfico 1 - Percentual de gestantes e puérperas privadas de liberdade quanto ao motivo de reclusão, Salvador – BA, 2013

Fonte: dados da pesquisa
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Referente ao perfil sexual das entrevistadas, le-
vando-se em consideração o número de parceiros 
sexuais durante a vida, a existência de DST em al-
gum momento da vida e os métodos contracepti-

vos utilizados, contatou-se que 83,3% das mulheres 
tiveram de 04 a 06 parceiros sexuais; 66,7% delas 
afirmaram não ter contraído DST ao longo da vida 
e o anticoncepcional oral correspondeu ao método 
contraceptivo mais utilizado. 

Tabela 2 - Perfil sexual das gestantes e puérperas privadas de liberdade de Salvador – BA, 2013

Número de parceiros sexuais durante a vida
Nº %

De 04 a 06 5 83,3
07 a 10 1 16,7

Total 6 100
DST
Nº %

Sim 1 16,7
Não 4 66,6

Não sabe informar 1 16,7
Total 6 100

Métodos contraceptivos utilizados
Nº

Apenas Preservativo 2
Injeção Intramuscular 2
Anticoncepcional oral 3

D.I.U. 1

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto ao perfil reprodutivo, considerou-se o 
número de gestações e o número de partos. A pes-
quisa mostrou haver um equilíbrio quanto ao nú-

mero de gestações, evidenciou a inexistência de 
mulheres primigestas e um predomínio de 02 a 03 
partos por cada mulher. 

Tabela 3 - Perfil reprodutivo das gestantes e puérperas privadas de liberdade de Salvador – BA, 2013
(continua)

Número de gestações
Nº %

Secundigesta 2 33,3
Tercigesta 2 33,3
Multigesta 2 33,3

TOTAL 6 100
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Número de partos
Nº %

01 1 16,7
02 2 33,3
03 2 33,3
04 1 16,7

TOTAL 6 100

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 3 - Perfil reprodutivo das gestantes e puérperas privadas de liberdade de Salvador – BA, 2013
(conclusão)

Nenhuma fruta, verdura.... (Margarida) 

Outro ponto negligenciado é o fato de não rece-
berem orientação adequada quanto aos cuidados 
dispensados ao recém-nascido, conforme eviden-
ciado nas seguintes falas:

[...] ah essa “parada” do umbigo... só mesmo 
quando tive ele lá na maternidade. (Margarida)

Porque insisti muito, eles me levaram no posto 
para fazer teste do pezinho e vacinar. (Flor de Lis)

Percebeu-se assim a deficiência da enfermagem 
como protagonista na relação doença x saúde das 
puérperas e seus bebês. Situação ainda mais alar-
mante é percebida com o aleitamento materno.

Amamentei só dois dias aí o leite empedrou aí me 
disseram que era pra tirar o leite. (Flor de Lis) 

A enfermagem carrega uma importante função 
quanto ao manejo e apoio clínico ao aleitamento 
materno. A ausência deste profissional representa 
uma perda significativa à essas mulheres.(17) É atra-
vés do ato de amamentar que além da garantia de 
alimentar o bebê, a mãe estabelece vínculo afetivo 
com o filho. 

CUIDADOS X NEGLIGÊNCIAS AO BEBÊ: 
OS PEQUENOS INVISÍVEIS 

O Estado é responsável pela criança que permane-
ce com a mãe no presídio e é dele o dever de prover 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

CUIDADOS DE SAÚDE ÀS PUÉRPERAS E 
SEUS FILHOS

Através das entrevistas realizadas com as mulhe-
res no puerpério, foi possível analisar alguns as-
pectos sobre as condições de saúde dessas mães 
e seus bebês no cárcere e a forma como a lei se 
faz presente neste contexto. Assim, foram traçados 
as seguintes categorias: cuidados x negligências à 
mulher no puerpério: a privação da maternidade; 
Cuidados x negligências ao bebê: os pequenos in-
visíveis; e separação mãe e filho: uma segunda pe-
nalização, descritos a seguir.

CUIDADOS X NEGLIGÊNCIAS À 
MULHER NO PUERPÉRIO: A PRIVAÇÃO 
DA MATERNIDADE 

Frente ao atendimento que poderia ser prestado 
dentro do presídio, constatou-se a omissão da ins-
tituição com a falta de assistência de saúde à puér-
pera logo nas primeiras semanas após o parto. Não 
há preocupação com o estado geral da mulher, seja 
nutricional, de higiene, de saúde ou psicológico. 
Referente a alimentação, as detentas puérperas 
afirmaram não ter nenhum tipo de privilégio:

É horrível!! É a mesma comida pra todas 
as mulheres. Não tem diferença por estar 
amamentando. (Hortência) 
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as necessidades de saúde específicas desses bebês. 
O presídio feminino de Salvador é dotado de uma 
seção específica para gestantes e parturientes, no 
entanto, observou-se que este espaço acabou se 
tornando palco de conflitos entre as próprias ges-
tantes e puérperas muito relacionado ao estresse 
decorrente da condição de privação de liberdade. 
Além disso, as más condições físicas do local não 
favorecem o desenvolvimento saudável dos bebês 
que ali se encontram. Episódios de doenças do 
trato respiratório são recorrentes entre os bebês. 
Quando questionadas a respeito da existência de 
berçário e creche, as entrevistadas foram unâni-
mes ao manifestarem aversão à presença destes 
dois espaços na penitenciária. 

Tem berçário com piso e berço mas não pode dar 
banho de sol. Não gosto de lá, prefiro o pátio. (Flor 
de Lis)

Em relação à creche percebe-se que a maioria 
das detentas tem uma aversão ainda maior quan-
do comparada ao berçário. 

É horrível, se a criança fizer seis meses e não tiver 
ninguém leva pra creche só pode pegar depois de 
comprovar residência fixa [...]. (Flor de Lis)

Muito mais que a questão dos supostos maus 
tratos relatados pela entrevistada, a creche na peni-
tenciária é vista como um passaporte de despedida 
do bebê. Para as mulheres entrevistadas, apesar de 
todas as dificuldades encontradas no cárcere para 
o cuidado com os seus bebês, elas ainda assim 
preferem estar com seus filhos ao lado. 

Diante destes fatores, as entrevistadas manifes-
taram suas percepções referentes às condições ao 
desenvolvimento do bebê dentro do presídio: 

Acho que as condições não são favoráveis. Preferia 
que ela crescesse em casa. (Hortência) 

Não tem brinquedo, não tem nada... a única coisa 
boa é a relação com a mãe. (Flor de Lis) 

SEPARAÇÃO MÃE-FILHO: UMA 
SEGUNDA PENALIZAÇÃO 

Apesar da existência da Resolução 4 de 2009 do 
Conselho Nacional de Politica Criminal e Peniten-
ciária que prevê que o processo de separação da 
mãe e do seu bebê deva se dar de forma gradual, 
o que se observou foi o temor das mulheres com a 
chegada desse momento. 

Não quero nem pensar nisso, porque quando pen-
so me dá uma raiva daqui. Ela está todo o tempo 
aqui comigo [...] eu não vou entregar. (Flor de Lis)

Ele é muita coisa pra mim, me distrai. (Margarida) 

Poder conviver com seus filhos mesmo que em 
uma cela úmida e em um ambiente hostil é consi-
derado uma vitória para as mulheres privadas de 
liberdade que se encontram no estado puerperal. 

Minha filha é minha companhia, sem ela aqui... ai 
ai... nem sei o que seria. (Flor de Lis) 

O Estado não promove o cumprimento da Lei 
nem mesmo no momento da separação do binô-
mio mãe-filho. A lei estabelece que o momento da 
separação se dê de forma gradual para que não 
haja comprometimento emocional em larga escala 
nem para a mãe e nem para o bebê. Porém não é 
dessa forma que as mulheres afirmam ocorrer. 

Quando vem pra tirar, tira a força! (Flor de Lis) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão acerca da saúde materno infantil no 
sistema penitenciário é bastante complexa e um 
grande desafio frente às negligências do Estado no 
cumprimento das leis já existentes. Na prática o 
que se encontra são mães e filhos presos por ta-
bela, seguindo as mesmas normas e rotinas res-
tritivas impostas por um presídio. Foi possível 
identificar a falta de profissionais qualificados no 
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atendimento às mulheres e seus filhos dentro do 
contexto da prisão. Com isso, este estudo permi-
tiu dar maior visibilidade ao contexto de ser mãe 
atrás das grades e suas dificuldades no estado da 
Bahia. Além disso, abriu espaço para reflexão acer-
ca dos cuidados de enfermagem tão necessários 
a esta parcela da população e o quanto faz falta 
a presença deste profissional também no contexto 
prisional. É preciso que de forma urgente a popula-
ção brasileira tome conhecimento de absurdos vi-
venciados por mulheres puérperas e suas crianças 
dentro do presídio a fim de que haja uma maior 
pressão à efetividade das leis que estão em vigor. 
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